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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Nº 02/2024 - PMJ 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL   

 
 
OBJETO: contratação, por dispensa de licitação para manutenção preventiva e corretiva de veículos que compõem 
a frota da Prefeitura Municipal. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
ESTIMADA R$ 119.142,85 
 
DATA DA SESSÃO  DE 13/03/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
DAS 9h00 ATÉ 15h30 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO levando em consideração MAIOR DESCONTO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

(   X  ) SIM      (      ) NÃO 

EXCLUSIVO 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 02/2024 PMJ 
 

(Processo Administrativo n.°02/2024) PMJ 

 
1 - DO PREAMBULO  

O MUNICÍPIO DE JAPOATÃ, POR INTERMÉDIO DA  PREFEITURA MUNICIPAL pessoa jurídica 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.115.910/0001-61 /SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E  

PLANEJAMENTO com sede á praça  da Matriz  nº467 - Centro - Centro, Japoatã, Estado de Sergipe, torna-se público, 

por meio do setor de licitações e contratos), realizará Dispensa Eletrônica,  com critério de julgamento (menor 

preço/maior desconto), na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Decreto Municipal n°73/2022 regulamenta o tratamento diferenciado Me e EPP, 

Decreto Municipal  nº09/2024  regulamenta as Dispensa de Licitações e  demais normas aplicáveis. 

 

Local da sessão: LICITANET (https://www.licitanet.com.br) 

Período para envio de propostas: (de 07/03/2024 às 08:00 até  09h00 do dia 13/03/2024)  

Período da etapa de lances: (de 13/03/2024 às 09:00 até 13/03/2024 às 15:30) 

 

Critério de Julgamento: menor preço levando consideração maior desconto  

 

 

2 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1  O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa 

de licitação para manutenção preventiva e corretiva de veículos médio e pesados, que compõem a frota da Prefeitura 

Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

2.1.1 Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõe. 

 

2.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3 A contratação será realizada em grupo/lote, conforme descrito no ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA. 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1 A participação na presente dispensa de licitação eletrônica se dará através do sistema LICITANET, 
disponível no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br . 

3.1.1 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
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representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou 
entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.1.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual  Dispensa
 Eletrônica, disponível no endereço 
https://www.licitanet.com.br/dispensa, para acesso ao sistema e operacionalização do Sistema. 
  

3.2 Poderão participar do processo apenas as microempresas, as empresas de pequeno porte e 
os microempreendedores individuais a que se refere a Lei Complementar nº 123/2006,  que atenderem a 
todas as exigências contidas neste Aviso e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta contratação. 

 

3.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual: 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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3.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
3.4.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

3.4.2 Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar 
imposta por órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de Japoatã, 
ou penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública imposta por qualquer ente federativo; 
3.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.4 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 
Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
3.4.4.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
m e s mo grupo econômico. 

3.4.4.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao 
fornecedor  que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor. 

3.4.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.4.6 Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa complexidade 
da contratação; 
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4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
 

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação deste Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica indicado nos itens  
deste Aviso, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências 
constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

4.2.1 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas neste Aviso e seus anexos, inclusive quanto a 
especificações do objeto. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

4.2.2 Após o envio da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por 
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo órgão ou ente contratante. 

4.2.3 A proposta de preços encaminhada deverá conter a(s) seguinte(s) 
declaração(ões): 

4.2.3.1 O fornecedor que estiver enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual ou cooperativa, declaração de que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, de modo que não está impossibilitado 
de usufruir dos benefícios constantes nos arts. 42 a 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
o fornecedor. 
4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de 
custos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas,  e utensílios necessários, se for o caso, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.9  O cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

4.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

4.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.9.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

5- FASE DE LANCES 

5.1 A partir das 08:00 horas da data estabelecida no item 1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 
e sucessivos, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
5.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço considerando maior percentual de desconto do 

lote/item. 

5.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
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sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7 Da Margem de Preferência – Nos termos do art 16 do Decreto Municipal nº73/2022; 

visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será concedida 

prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:  

5.7.1 Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 

10% (dez por cento) superiores ao menor preço;  

5.7.2 a ordem de prioridade será estabelecida, primeiramente, em função das empresas 

locais; em não havendo empresas locais nessa condição, passar-se-á, então, às empresas regionais; 

5.7.3 A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local primeiramente ou 

regionalmente, posteriormente, em acaso de não haver empresa local, melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que 

será adjudicado o objeto em seu favor;  

5.7.4 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte 

sediada local ou regionalmente com base no item 5.7.1, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação do item 5.7.3, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  

5.7.5  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às empresas locais, 

conforme item 5.7.1.  

5.7.6  Nas licitações de bens de natureza divisível em que se estabelecer cota reservada, a 

prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação exclusiva de microempresas 

e empresas de pequeno porte; 

5.7.7 A aplicação da margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da 

média de mercado, apurada para fins de abertura da licitação.  

5.7.8 Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se: 5.7.9 Âmbito local - 

sede e limites geográficos deste Município; 

5.7.9 Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e assim considerados, 

especificamente: Amparo de São Francisco, Aquidabã, Brejo Grande, Canhoba, Cedro de São João, 

Ilha das Flores, Malhada dos Bois, Muribeca, Neópolis, Pacatuba, Propriá, Telha, São Francisco, 

Santana de São Francisco;   

5.8 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 
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5.8.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

6 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

 

6.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1 Nesse caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

6.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

 

6.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao 
último lance ou ao valor negociado e, se necessário, de documentos complementares. 

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.4.1 Contiver vícios insanáveis; 
6.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Aviso 

ou de seus anexos; 
6.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

6.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; 

6.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável; 

6.4.6 Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso 
público antes do encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas. 

 

6.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou 
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 
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6.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6.1 O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e 
quatro) horas, contados a partir da notificação pelo agente público. 

6.6.2 Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente 
formalizado com a justificativa correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, 
o qual será analisado pela Administração quanto à aceitabilidade ou não da justificativa 
apresentada. 

6.6.3 Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do 
pedido, o agente público responsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor. 

6.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 
especializada no objeto. 

 

6.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será 
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.9 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará 
a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
 

7 - HABILITAÇÃO 

7.1 Os habilitação, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances . Os documentos exigidos para fins de 
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, técnica  e financeira constam no ANEXO I deste 
Aviso. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
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(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública de JAPOATÃ ; 
(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder 

Público do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

7.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

 

7.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

7.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 
será verificada por meio do Cadastro do Fornecedor no Sistema de Dispensa Eletrônica 
(https:www.licitanet.com.br/fornecedor), nos documentos por ele abrangidos. 

 

7.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do seu cadastro no Sistema de Dispensa Eletrônica para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 

7.3.2 O descumprimento do sub item acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e 
sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações. 

 

7.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação 
Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital 
através do Sistema de Dispensa Eletrônica ou do endereço eletrônico 
licitacaojapoata1@gmail.com, no prazo de 03 (três) horas, após solicitação da Administração, sob 
pena de inabilitação. 
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7.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

 

7.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

7.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto no item 7.3.2, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 

7.7.2 No caso de inabilitação, para as dispensas destinadas à ampla participação dos 
interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

7.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

8 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11 as peculiaridades do caso concreto; 

8.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.1.1 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente  Empenho ou assinar o 
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Termo de Contrato. 

 

9.1.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito pela 
Administração. 

9.1.3 Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, 
perderá o direito à contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Aviso de 
Contratação Direta e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, consoante estabelecido no 
artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2 O Aceite do instrumento equivalente ao Contrato, emitido à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

 

9.2.1 Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

9.2.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

9.2.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 

9.3 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, conforme previsão no 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.4 Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8.4.1 O órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

9.4.1.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 
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b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2 As providências dos subitens a)  e b) também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

10.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a Segurança 

da contratação.  

10.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 
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ANEXO I – Documentos de habilitação  

ANEXO II -  Termo de Referência 

ANEXO III  -  Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV - Planilha de Formação de Preços; 

 

 

Japoatã /SE ,  05 de março  de 2024. 

 

 

 

Bernival Santos Júnior  

Secretário de Administração  e Planejamento  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

1.6.   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 
 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.767/1971. 

1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880/2021; 
 

1.10. Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 
17 a 19 e 165); 
 

1.12. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alteração 

realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato constitutivo. 
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2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já constam no Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que se refere o item 1.3. 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

3. Da capacidade Técnica  

3.1 comprovação de capacidade técnica através de Atestados  ou declaração fornecidos por pessoas 
jurídica de direito público ou privado,   que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 
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4. - Da Capacidade Financeira  
4.1  certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
5. Declarações gerais 

5.1 Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 

5.2 Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da 
proposta. 
5.3  Declaração que não emprega menor inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

5.4 Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação; 

5.5  Declaração de não vínculo de sócios  
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Anexo II - 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Art 6º, Inc XXIII da Lei nº14.133/2021)  

 

Referência: Contratação Direta  

Processo Administrativo n.  03/2024 /PMJ 

Interessada: Prefeitura Municipal 

 

1- OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva da frota de veículos automotivos (tipos: médios e pesados) da Prefeitura 

Municipal, conforme especificações técnicas detalhadas constantes deste edital e seus anexos. 

1.1 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico com o valor dos serviços. 

1.2 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos 

ao cumprimento integral do objeto, envolvendo, dentre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, impostos, taxas, transportes, seguro, encargos sociais, direitos trabalhistas e 

previdenciários. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto da contratação está inserido no Plano Anual de Contratações de 2024 - PCA, 

publicado em 29/12/2023, Diário Oficial do Município, Cod publicação 2927e teve sua 

autorização concedida pela Autoridade Competente e em conformidade com Lei nº 

14133/2021; 

3. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

3.1 O valor a ser apresentado pela contratação estão inclusos todas as despesas abaixo,    

acompanhadas dos preços unitários,  que devem constar de documento separado e 

classificado; Para fins de transparência, informa-se que, para os exercícios de 2024. 

LOTE 01 

Veículos Pesados: Caminhões, Tratores, Retroescavadeiras 

 

 

Objeto 

Qtde 

Estimada de 

Horas e de 

Peças 

 

 

Und 

 

Valor Bruto 

Para Peças 

(R$) 

Valor Máximo 

Unitário da 

Hora e 

Percentual 

Mínimo de 

Desconto 

(R$) 

Valor Anual 

Estimado 

(R$) 
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Serviços especializados 

de manutenção 

preventiva e corretiva 

(mão de obra) 

165  

Hora 

Técnica 

 

 

- 
R$ 243,29 R$ 40.142,85 

Peças e acessórios 

originais ou genuínos 

- Conjunto R$ 

79.000,00 
9,96% R$ 79.000,00 

TOTAL ANUAL ESTIMADO PARA O LOTE 01 R$ 
119.142,85 

 

 
 
Catálogo - Itens selecionados 

Sequencial ID Nome Tipo Unidade Medida 

1 3565 Manutenção de veículos leves e pesados SERVIÇO HORA 

2 3565 Manutenção de veículos leves e pesados SERVIÇO UNIDADE 

 

 

3.2 VALOR GLOBAL: R $ R$ 119.142,85(cento e dezenove mil, cento e quarenta e dois reais 

e oitenta e cinco centavos) 

3.3 - Para formulação do preço do item de serviços de mão de obra, as licitantes deverão ter 

um preço próprio a ser ofertado para a hora técnica/homem trabalhada, efetuando a operação 

de multiplicação deste valor pela quantidade estimada de horas fornecida, obtendo assim o 

preço total em reais para os serviços de mão de obra. 

3.4 - Para formulação da proposta para o item referente às peças, as licitantes deverão 

informar o desconto em percentual (%) ofertado, aplicar este desconto sobre o valor bruto 

estimado para as peças e obter assim o novo valor total a ser ofertado para as peças e 

acessórios originais e genuínos. 

3.5 - As licitantes deverão indicar na proposta o preço ofertado para a hora técnica/homem, 

em Reais (R$), decrescendo a partir do valor máximo fixado nos lotes 1 e 2, bem como o 

desconto ofertado em percentuais (%) e o respectivo valor em Reais (R$), crescendo a partir 

do percentual mínimo de desconto estabelecido para as peças (9,96%). Sendo o critério de 

disputa menor preço por lote, levando em consideração maior desconto. 

3.6 – características obrigatórias: 

3.6.1 - Todos os serviços de manutenção preventiva e corretiva referente aos LOTES serão 

prestados mediante o pagamento da hora técnica prevista em contrato. 

3.6.2 - O licitante vencedor deverá apresentar para análise e aprovação, orçamento prévio 

gratuito e detalhado dos serviços e peças a serem fornecidos, bem como as tabelas de tempo 

de execução de trabalhos e de preços de peças e acessórios (Audatex / Molicar) do fabricante 

ou distribuidor autorizado de cada item, no prazo máximo de um dia, após o recebimento do 

veículo e respectiva solicitação de serviço constatando os serviços e reparos a serem 

executados à Secretaria do Município que o veículo estiver vinculado. 

3.6.3 - O Licitante vencedor deverá oferecer garantia mínima de 03 (três) meses sobre os 

serviços prestados. 
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3.6.4 - As peças terão garantia mínima de 03 (três) meses, caso o fabricante ou montadora 

ofereça garantia maior esta deverá prevalecer. 

 

3.7 -ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS E CUSTOS ESTIMADOS E 

PROCEDIMENTOS (FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS DAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO COM QUANTITATIVO, MARCA E MODELO, PLACA E ANO) 

CONFORME QUADRO ABAIXO: 
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
JAPOATÃ - 
VEÍCULOS 
PRÓPRIOS 

VEÍCULO /TIPO MARCA/MODELO PLACA 
TIPO DE 

COMBUSTIVEL 
. COR  LOTAÇÃO 

RETROESCAVADEIRA JCB - DIESEL - AMARELA - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

RETROESCAVADEIRA - - DIESEL - AMARELA - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

PÁ CARREGADEIRA NEW HOLLAND - DIESEL - AMARELA - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

MOTONIVELADORA (PATROL) CASE - DIESEL - LARANJA - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

MOTONIVELADORA (PATROL) - - DIESEL - AMARELA - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

CAMINHÃO COMPACTADOR VOLKSWAGEN/ 9-150 OEL-6160 DIESEL - BRANCO - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

CAMINHÃO BASCULANTE VOLKSWAGEN/ 17-230 QMG-7503 DIESEL - BRANCO - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

CAMINHÃO BASCULANTE MERCEDES BENZ / 2729 6X4 GLC-7921 DIESEL - BRANCO - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

TRATOR NEW HOLLAND/ TT 4030 - DIESEL - AZUL - SEC. MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 

TRATOR NEW HOLLAND/ TT 4031 - DIESEL - AZUL - SEC. MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 

TRATOR NEW HOLLAND/ TT 4031 - DIESEL - AZUL - SEC. MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 

TRATOR VATRAN BM 145 - DIESEL - AMARELO - SEC. MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 

CAMINHÃO TANQUE FORD/ CARGO 1317 QMB-8593 DIESEL - BRANCO - SEC. MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 

CAMINHÃO BASCULANTE - RQW-7H25 DIESEL  -  SEC. MUNICIPAL DE OBRAS 

CAMINHÃO TANQUE - RQW-8C92 DIESEL - - - SEC. MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 

 

3.8 - CUSTOS TOTAIS ESTIMADOS: 

I. Para formulação do preço do item de serviços de mão de obra, as licitantes deverão ter 

um preço próprio a ser ofertado para a hora técnica/homem trabalhada, efetuando a 

operação de multiplicação deste valor pela quantidade estimada de horas fornecida no 

item 2, obtendo assim o preço total em reais para os serviços de mão de obra. 

II. Para formulação da proposta para o item referente às peças, as licitantes deverão 

informar o desconto em percentual (%) ofertado, aplicar este desconto sobre o valor 

bruto estimado para as peças e obter assim o novo valor total a ser ofertado para as 

peças e acessórios originais e genuínos constantes no item 2, no Termo de Referência. 

III. As licitantes deverão indicar na proposta o preço ofertado para a hora técnica/homem, 

em Reais (R$), decrescendo a partir do valor máximo fixado, bem como o desconto 

ofertado em percentuais (%) e o respectivo valor em Reais (R$), crescendo a partir do 

percentual mínimo de desconto estabelecido para as peças, ambos constantes neste 

Termo de Referência. 

 

 

 

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 

Considerando que a contratação em tela objetiva uma maior segurança no 

exercício das atividades dos condutores e no transporte de servidores e alunos que fazem uso 

dos veículos da Prefeitura Municipal. 
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Nesse contexto, torna-se imperiosa a manutenção da frota de veículos automotivos 

(tipos: médios, pesados) para que fiquem em perfeitas condições de uso, nas melhores 

condições de tráfego, rendimento e segurança, à disposição do serviço a qualquer tempo que 

forem demandados, no caso de situações emergenciais, pronta para receber o atendimento e 

assistência devida, o que é primordial para o seu funcionamento, tornando assim essencial e 

necessária tendo em vista à segurança dos usuários e condutores dos veículos. 

 

5 - PROCEDIMENTOS PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS: 

5.1 A manutenção na frota de veículos automotivos compreende duas categorias básicas, a 

Manutenção Preventiva e a Manutenção Corretiva, conforme discriminadas abaixo: 

5.1.1 - A MANUTENÇÃO PREVENTIVA compreende os seguintes serviços: 

• Assistência mecânica. 

• Revisão periódica. 

• Revisão dos sistemas elétricos. 

• Limpeza de ignição e injeção eletrônica. 

• Lubrificação geral. 

• Troca de óleo, motor, caixa de marcha diferencial. 

• Troca de filtros de óleo, de ar em geral. 

• Regulagem de válvula. 

• Reaberto em geral de motores, dentre outras partes. 

• Regulagem de faróis. 

• Serviços correlatos. 

5.1.2 A MANUTENÇÃO CORRETIVA compreende os serviços a seguir: 

• Assistência mecânica. 

• Revisão corretiva. 

• Reparos em sistema eletrônico de ignição e injeção. 

• Assistência e reparos nos sistemas elétricos. 

• Reparos em bombas e bicos injetores. 

• Retífica de motores em geral, com substituição de peças. 

• Revisão corretiva de caixa de marcha e diferenciais, com troca ou não de peças. 

• Reparos em desempenos de cardans e transmissões. 

• Desempeno e recuperação de chassis. 

• Regulagem de válvulas. 

• Retifica de virabrequins. 

• Reparos em freios com substituição de lonas, pastilhas de freios, molas, pinos, patins 

e demais itens relacionados ao sistema de freios dos veículos. 

• Regulagem de motores. 

• Recuperação de baús e carrocerias. 

• Balanceamento, alinhamento (geometria) e cambagem dos veículos. 
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• Reparos em direções hidráulicas. 

• Mesa alinhadora de chassis. 

• Vidraçaria, capotaria e tapeçaria dos veículos. 

• Substituição e instalação de peças, ar condicionado, componentes eletrônicos e 

acessórios (Exemplo: Sinalizadores Sonoros e Luminosos, Câmeras Internas e 

Externa, etc.) 

• Mecânica geral: troca de óleo e lubrificantes. 

• Borracharia. 

• Aquisição e substituição de pneus inservíveis. Os pneus substituídos deverão ser 

novos, não poderão ser reformados ou recauchutados ou remoldados, de acordo com 

as normas da ABNT/NBR, com selo do INMETRO e índice de carga, conforme 

recomendação do fabricante. 

• Alinhamento. 

• Balanceamento. 

• Cambagem. 

• Demais serviços corretivos correlatos para o bom funcionamento dos veículos 

pertencentes à frota deste Município. 

Observação: Não se enquadra neste subitem a prestação de serviços em garantia fornecida 

pelo fabricante. 

 

6- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 - Todos os serviços de manutenção preventiva e corretiva referente aos LOTES 01 e 02 

serão prestados mediante o pagamento da hora técnica prevista em contrato. 

6.1.1 - A quantidade de horas necessárias para cada serviço será dimensionada de acordo como 

os manuais de tempo padrão de mão de obra dos fabricantes dos veículos (Tabela de Tempos 

de Execução de Trabalho), admitindo-se, em caso de impossibilidade obtenção de tal manual 

para alguma marca o uso de Tempo Padrão de Veículos Similares. 

6.1.2 - As peças e acessórios originais e genuínos serão fornecidos com o percentual de desconto 

ofertado na proposta da licitante, o qual incidirá sobre a tabela de preços de venda à vista dos 

fabricantes/concessionários dos veículos. 

6.1.2 - O Licitante vencedor fornecerá exclusivamente peças e acessórios genuínos da marca 

de cada veículo ou originais quando comprovadamente a primeira opção não for encontrada 

no mercado, todas sem recondicionamento ou pré-utilização, necessárias ao reparo dos 

veículos, obedecendo à recomendação do fabricante de cada automóvel. 

6.2 - Entende-se como sendo peças originais de fábrica, aquelas fornecidas diretamente pela 

montadora do veículo e peças genuínas, aquelas adquiridas de um distribuidor autorizado da 

marca, sendo vedadas peças adquiridas no mercado paralelo, ou peças remanufaturadas. 

6.3 - Local de execução dos serviços será a oficina do licitante vencedor, ou em casos de 

emergência, no local onde se encontra o veículo impossibilitado de deslocamento. O translado 

dos veículos para a Oficina do Licitante Vencedor correrá às expensas deste. 
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6.4 - A empresa vencedora deverá manter seguro de responsabilidade civil, guarda de veículos 

de terceiros e incêndio, conforme o disposto no item, deste Termo de Referência. 

6.5 - Os veículos deverão passar por vistoria prévia, indicando suas condições ao entrar na 

oficina (informações sobre o estado da lataria, do estofamento, riscos, quilometragem, 

quantidade do marcador de combustíveis e etc.). Nesta vistoria devem assinar o responsável 

pelo veículo e pela oficina. 

6.6 - O licitante vencedor, no prazo máximo de um dia, após o recebimento do veículo e 

respectiva Solicitação de Serviço constatando os serviços e reparos a serem executados, 

apresentará a Prefeitura Municipal de Japoatã - Se, para análise e aprovação, orçamento 

prévio gratuito e detalhado dos serviços e peças a serem fornecidos, bem como as Tabelas de 

Tempo de Execução de Trabalhos e de Preços de Peças e Acessórios (Audatex / Molicar) do 

fabricante ou distribuidor autorizado de cada item. 

6.7 - Deverá constar do orçamento prévio de que trata o item anterior, além do valor dos 

serviços e peças, o prazo de entrega dos veículos a serem reparados, que será contado a partir 

da data da autorização dos serviços. 

6.8 - A Prefeitura Municipal de Japoatã Se analisará os respectivos custos e conveniência da 

execução total ou parcial, levando em conta a sua economicidade. Após esse exame, se 

conveniente, a Secretaria autorizará à empresa vencedora a executar os serviços, sem que 

caiba qualquer recurso por parte desta. 

6.9 - A Prefeitura Municipal  não concordando com a relação de serviço/peças/materiais 

apresentados pelo licitante vencedor solicitará uma nova relação, sem que caiba qualquer 

recurso por parte deste quanto ao ressarcimento do ônus decorrente da mão de obra da 

desmontagem pertinente a Solicitação de Serviços da qual tenha decorrido. 

6.10 - Se durante a execução dos serviços forem identificados outros defeitos que impliquem 

em aumento de serviços e peças, a empresa vencedora deverá informar o fato a Prefeitura 

Municipal. Ficando a sua execução condicionada a prévia aprovação do orçamento pela 

Prefeitura Municipal, através do Setor de Transportes, ou por outro setor indicado pela 

Diretoria Administrativa e Financeira. 

6.11 - Os serviços serão iniciados imediatamente após a sua aprovação. 

6.12 - As peças a serem aplicadas quando da execução dos serviços, devem ser originais, 

constantes da Tabela Oficial do Fabricante, só aceitando genuínas quando comprovadamente 

não for fornecida no mercado varejista pelo fabricante de peças originais. 

6.13 - As peças substituídas mesmo que inaproveitáveis deverão ser devolvidas ao Setor de 

Transportes desta Secretaria. 

6.14 - Para cada tipo de serviço realizado, será aplicado o tempo-padrão definido no manual 

do fabricante do veículo. 

6.15 - Caso a peça de reposição e/ou serviço necessário à execução da manutenção relacionada 

ao objeto da licitação não estejam relacionados na Tabela de Peças e Preços ou no Manual de 

Tempo Padrão, o valor e quantitativo para esses itens serão definidos de comum acordo entre 

a Supervisão de Transportes Prefeitura Municipal e o Licitante Vencedor, observando os 

preços praticados no mercado. 

6.16 - Todos os materiais necessários para a execução dos serviços, tais como: combustíveis, 

tintas, solventes, polidores, soldas, massas, adesivos, materiais de limpeza e de consumo em 

geral serão de responsabilidade da empresa vencedora, já inclusos no valor da mão de obra. 
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6.17 - O representante da Prefeitura Municipal terá livre acesso à oficina do licitante vencedor 

para acompanhamento e fiscalização dos serviços em execução. 

6.18 - Os serviços de manutenção só serão considerados realizados e aceitos após os veículos 

serem examinados por um representante da Prefeitura Municipal. 

6.19 - Após a manutenção, entregar os veículos ao Setor de Transportes devidamente limpos, 

interna e externamente. 

6.20 - Nos veículos em garantia de fábrica, enquanto perdurar a garantia, seus serviços serão 

executados na respectiva concessionária, findo o prazo de garantia, os mesmos passarão a 

integrar o respectivo contrato que resultará deste Termo de Referência .  

 

7. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA GARANTIA 

7.1 - Prazo máximo para elaboração do orçamento é de 24 horas. 

7.2 - Prazo máximo para execução dos serviços incluindo eventuais reposições de peças, 

contado a partir da aprovação do orçamento pelo Setor de Transportes: 

7.2.1 - De funilaria – máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.2.2 - De mecânica (incluindo injeção eletrônica) – máximo de 3 (três) dias úteis. 

7.2.3 - De vidraçaria – máximo de 2 (dois) dia úteis. 

7.2.4 - De elétrica – máximo de 3 (três) dias úteis. 

7.2.5 - De borracharia – máximo de 2 (dois) dias úteis. 

7.3 - Na impossibilidade de execução dos serviços conforme prazos do subitem 6.2, a empresa 

vencedora deverá apresentar justificativa por escrito, em tempo hábil para a aprovação, e 

dentro dos prazos estipulados. 

7.4 - Prazos Mínimos de Garantia: 

7.4.1 - O Licitante vencedor deverá oferecer garantia mínima de 03 (três) meses sobre os 

serviços prestados. 

7.4.2 - As peças terão garantia mínima de 03 (três) meses, caso o fabricante ou montadora 

ofereça garantia maior esta deverá prevalecer. 

7.4.3 - Considerar-se-á como início do prazo de garantia a data da emissão da Nota fiscal 

relativa aos serviços realizados, desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Japoatã Se. 

7.4.4 - Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a empresa vencedora será 

comunicada e deverá de imediato, providenciar o reparo. 

7.4.5 - Se os veículos vierem a apresentar os mesmos defeitos dentro do prazo de garantia, a 

contagem desse prazo será reiniciada a partir da data em que os veículos forem devolvidos a 

Prefeitura Municipal de Japoatã-Se. 

7.4.6 - Todos os serviços executados com imperícia (com ausência das condições técnicas 

estipuladas nesta especificação) serão garantidos pelo licitante vencedor, inclusive o custo das 

peças danificadas em função da imperícia, se for o caso. 

 

8. DA ESTRUTURA MÍNIMA DE ATENDIMENTO 

8.1 - O licitante vencedor deverá ter sua oficina instalada, onde todos os serviços deverão ser 

realizados em área coberta, com proteção contra chuva, vento e sol. 

8.2 - Pátio de estacionamento: o pátio deve ter espaço físico próprio no local de atendimento 

suficiente para receber os veículos previstos neste Termo. 
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8.3 - A oficina deverá contar com sistemas eficientes de segurança que permitam salvaguardar 

o estado dos veículos que estejam em suas instalações para manutenção. 

8.4 - A empresa vencedora deverá manter na oficina os equipamentos atuais e necessários 

para execução dos serviços, tais como: 

• Elevadores para veículos (passeio e utilitários). 

• Ferramentas básicas para mecânica de automóveis (chaves, alicates, etc). 

• Macaco para remoção e instalação de câmbio. 

• Suporte ou guincho para retirar e instalar motores. 

• Ferramentas especiais para substituição de correia dentada. 

• Ferramentas especiais para suspensão. 

• Scanner da parte eletrônica que atenda aos veículos da frota (injeção, ABS, 

imobilizador, transmissão automática, rede can, painel, alarme, air bag). 

• Equipamento para limpeza e sangria automática do sistema de freios. 

• Equipamentos para teste e limpeza do sistema de arrefecimento. 

• Equipamento para limpeza e sangria de direção hidráulica. 

• Outros equipamentos não listados acima, mas que sejam imprescindíveis para a 

execução dos serviços. 

• Aparelho de alinhamento computadorizado. 

• Aparelho para balanceamento. 

• Equipamento para cambagem de rodas traseiras e dianteiras. 

• Equipamentos para cáster de rodas traseiras e dianteiras. 

• Aferidor de cambagem. 

• Ferramentas e equipamentos básicos para substituição de pneus e execução de 

remendos em pneus com e sem câmaras. 

• Ferramentas em geral para retifica e substituição de peças em geral. 

 

9.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

• 9.1 Sustentabilidade 

• A futura contratada deverá obedecer os seguintes critérios de sustentabilidade 

conforme determina o Decreto n° 7.746/2012 e suas alterações (Decreto Nº 

9.178/2017), na Lei 12.305/10 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, na Instrução 

Normativa SLTI/MP N° 01, de 2010, Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da 

AGU, legislações ambientais e no que couber durante a realização das manutenções. 

• 12.2 - Os bens/materiais devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

• 12.3 - As peças e itens aplicados durante todo o contrato devem ser preferencialmente 

acondicionados em embalagens coletivas, com o menor volume possível, utilizando 

materiais reciclados ou reutilizados sem perder a garantia de um correto e seguro 

transporte. 
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• 12.4 - Os materiais e peças empregados não devem conter substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 

Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 

• 12.5 - Os óleos lubrificantes substituídos deverão ser corretamente recolhidos, 

coletados e ter uma destinação para evitar efeitos nocivos ao meio ambiente, 

obedecendo a resolução nº 362 de 23 de junho de 2005 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA. 

• 12.6 - Todos os eventuais agentes para limpeza que sejam empregados deverão ser 

notificados ou registrados na ANVISA, conforme determina a legislação vigente. 

• 12.7 - A futura contratada deverá realizar o recolhimento de todos os resíduos 

recicláveis descartados, de forma seletiva, em observância ao decreto nº 5.940/2006. 

• 12.8 - Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 

aos seus similares. 

• 12.9 - A Contratada deverá apresentar Plano de Descarte ou Reciclagem, no máximo 

em 30 (trinta) dias após o início da execução dos serviços, para destinação de óleo 

combustível (óleo diesel), os óleos lubrificantes e demais resíduos oriundos das 

manutenções. Ressalta-se que o óleo combustível (óleo diesel) possui validade e precisa 

ser substituído caso não consumido. Portanto, além do plano de descarte ou 

reciclagem, deverão ser atendidas as recomendações de transporte deste tipo de 

resíduo (combustível) conforme legislação pertinente. 

 

• 9.2 Subcontratação 

9.2.1. Dada a natureza dos serviços é vedada a subcontratação do objeto. 

 

• 9.3 Garantia da contratação 

• 9.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

• 9.4 Dos Requisitos de Exigidos para Documentação 

• Art 62. Inc I Habilitação juridica  

• - Cópia do Contrato Social e suas alterações (se houver)/ Registro Público no caso de 

Empresário Individual (EI)/ Comprovante de Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI), em caso de MEI ou Estatuto com Ata de Posse dos 

administradores da empresa a ser contratada;  

• - Cópia do RG e CPF do representante legal;  
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• Art 67 inc II. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional será restrita 

a: certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 

bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

 

•   Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista deverão ser na forma abaixo: 

• - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

• -  Prova de regularidade com a Fazenda Federal;  

• - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa; 

•  - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;  

• - Certificado de Regularidade de Regularidade  Socal e FGTS  que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;   

• - Certidão de regularidade relativa débitos trabalhistas;  

 

• Art. 69. Inc.  II A habilitação econômico-financeira 

• - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

• - Declaração que não emprega menor inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

• Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação; 

• Declaração de não vínculo de sócios  

 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que 

devem ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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11 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 - Durante a vigência do Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 

pelo Setor de Transportes ou por representante da Prefeitura Municipal, devidamente 

designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros, com autoridade para exercer, 

como representante da Administração da Prefeitura Municipal de Japoatã-SE, toda e 

qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual, 

para posterior atesto da Nota Fiscal. 

10.2 - A fiscalização de que trata este item, não exonera o licitante vencedor de suas 

responsabilidades contratuais, especialmente pelos danos causados a Prefeitura Municipal de 

Japoatã-SE ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de 

seus empregados ou prepostos. 

10.3 - Durante a vigência do Contrato, o licitante vencedor deve manter preposto, aceito pela 

Administração da Secretaria, para representá-lo sempre que for necessário. 

10.4 - A atestação de conformidade na execução do objeto cabe ao titular do setor responsável 

pela fiscalização do Contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

10.5 - À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

I. Encaminhar a Diretoria Administrativa e Financeira da Prefeitura Municipal de 

Japoatã-SE, documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas a 

serem aplicadas ao licitante vencedor. 

II. Solicitar a empresa vencedora, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento dos serviços contratados. 

III. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os 

procedimentos empregados são adequados para garantir a qualidade dos serviços. 

IV. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

V. Acompanhar e atestar mensalmente o recebimento definitivo da execução, indicando 

as ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados. 

10.6 A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera o licitante vencedor de suas responsabilidades 

contratuais. 

 

11 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E PEÇAS 

11.1 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, com alterações, os 

serviços/peças, serão recebidos da seguinte forma: 

11.1.1 - Provisoriamente, mediante “Termo de Aceite Provisório”, assim que forem 

executados os serviços e fornecidas as peças de reposição, para efeito de posterior verificação 

da conformidade com as especificações exigidas neste Termo de Referência e na proposta do 

licitante vencedor. 
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11.1.2 - Definitivamente, mediante “Termo de Aceite Definitivo”, após verificação da 

qualidade, características e especificação dos serviços/peças solicitados, no prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis, contados da lavratura do termo de recebimento provisório. 

11.2 - Recebidos os serviços/peças nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua 

utilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as especificações solicitadas, 

proceder-se-á o seu refazimento imediato, após a comunicação da irregularidade pela 

Prefeitura Municipal. 

11.3 - O recebimento definitivo dos serviços, objeto deste Termo de Referência, não exclui a 

responsabilidade da empresa vencedora quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados 

quando da sua normal utilização pela Secretaria, nos termos do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

11.4 - Para os fins do disposto no item anterior, o recebimento definitivo dos serviços 

consistirá no atesto da nota fiscal/fatura, pelo Setor de Transporte da Prefeitura Municipal, 

ou por outro servidor designado para esse fim. 

11.5 - Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o 

recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a 

empresa vencedora interromper a execução do Contrato até o saneamento das 

irregularidades. 

11.6 - Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento 

suspenso por culpa do licitante vencedor, não incidirá sobre a Prefeitura Municipal qualquer 

ônus, inclusive financeiro. 

11.7 - Os serviços/peças imprestáveis ou que não atendam às especificações constantes da 

solicitação do Setor de Transporte ou ainda executados em desacordo com o estipulado neste 

Termo e na proposta da empresa vencedora serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme 

o caso. 

11.8 - O representante da Prefeitura Municipal anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 

14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso 

concreto), que culminará com a seleção da proposta MENOR PREÇO POR GRUPO/ITEM  

em razão do MAIOR DESCONTO. 

 

13 - PRAZO DE INÍCIO E TÉRMINO DOS SERVIÇOS: 

Os prazos para início e término dos serviços ficam definidos como se segue: 

13.1 - Tempo de atendimento de chamados de manutenção corretiva não emergenciais: até 04 

(quatro) horas contadas a partir da abertura do chamado. 

13.2 - Tempo de atendimento de chamados de manutenção corretiva emergenciais: até 02 

(duas) horas contadas a partir da abertura do chamado. 
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13.3 - Tempo de conclusão dos serviços iniciados com um chamado que demandem 

substituição de peças: até 36 (trinta e seis) horas principiadas na abertura do chamado. 

13.4 - Tempo de conclusão de serviços iniciados com um chamado que não demandem 

substituição de peças: até 8 (oito) horas principiadas na abertura do chamado. 

13.5 - Caso seja impossível cumprir os prazos estabelecido neste o item a contratada deverá 

apresentar à fiscalização, ainda durante vigência do tempo de conclusão de serviço, e-mail 

com justificativa que comprove a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo 

estipulado, juntamente com uma proposta que contenha o novo prazo a finalização dos 

serviços. 

13.6 - O descumprimento de qualquer um dos prazos estabelecidos nesta subseção sujeita a 

contratada às sanções previstas na Legislação. 

 

14 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes da execução contratual, no exercício de 2024, correrão à conta 

dos recursos orçamentários e Fonte: 1500.0000 Recursos próprios e 1720.0000 - Royalties.  

1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 

Ação: 2150 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura. 

Elemento de despesas: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 

1311- Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo. 

Ação: 2155 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras, transporte e Urbanismo. 

Elemento de despesas: 339039 - outros serviços de pessoa Juridica 

 

15 - DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

15.1 - Denomina-se Contratante do objeto desse termo de referencia da Prefeitura Municipal 

.15.2 - Os materiais adquiridos integraram o Patrimônio Público da Secretaria Municipal de 

Japoatã-Se.  

15.3 - Denomina-se Contratada a pessoa jurídica de direito privado eventualmente vencedora 

em certame licitatório, promovido pela Secretaria Municipal de Japoatã-Se. 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas e especificadas no contrato. 

16.2 - Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura Municipal , ou a terceiros, 

por ação ou omissão no exercício das obrigações assumidas neste projeto básico. 

16.3 - Substituir imediatamente e sem qualquer ônus para o órgão beneficiado, os materiais 

que não atendam às especificações determinadas ou que estejam com algum dano, violação 

ou defeito de qualquer natureza, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no processo licitatório. 

17.2 - Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento. 

17.3 - Acompanhar e fiscalizar o recebimento dos materiais. 
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18 - DO PAGAMENTO 

18.1 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito, em conta 

corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura constando os equipamentos adquiridos devidamente 

discriminados, certificada e/ou atestada pela comissão de recebimento ou servidor responsável 

designado pela Prefeitura Municipal de Japoatã-SE. 

18.2 - Para fazer jus ao pagamento, o licitante vencedor deverá apresentar todas as certidões 

atualizadas, comprovando assim a sua regularidade fiscal. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa vencedora do processo licitatório, 

enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade 

ou inadimplência contratual, sem que gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

correção monetária. 

18.4 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, caso se constate que a Contratada não 

efetuou o reembolso de valores.  

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à não apresentação, 

adiamento do show, atraso, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal. 

18 .6 Prazo de pagamento 

18.6.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, obedecendo a ordem cronológica. 

18.7 Forma de pagamento 

18.7.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, obedecida a ordem cronológica de pagamento. 

18.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

18.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

19 - DA LIQUIDAÇÃO 

19.1 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

 

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, cujas sanções 

podem ser de advertência, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar e multa. 

 

21 - DA INDICAÇÃO DE FISCAL E  GESTOR DE CONTRATO 

21.1 Fiscalização 

21.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal  

Administrativo do Contrato o senhor Marcos Alberto de Oliveira Junior, servidor lotado 

na secretaria;  Fiscal Técnico Joseph Mendonça Cruz e a servidora lotada na secretaria 

Gestora de contrato Silvania Maria Caldas; pelos respectivos substitutos a serem 

indicados posterior, se for o caso, (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

21.1.2. Fiscalização Técnica. 

21.1.2.1 O Senhor Joseph Mendonça Cruz, inscrita na matrícula xxxx, fiscal técnico do 

contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

21.1.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

21.1.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

21.1.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 
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21.1.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

21.1.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

21.1.7  Fiscalização Administrativa 

21.1.7.1 O senhor Marcos Alberto de Oliveira Junior, matricula xxxxxx fiscal 

administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

21.1.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

21.2 A senhora Silvania Maria Caldas , inscrita na matrícula xxxxxxxx, gestor do contrato 

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, IV). 

21.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

21.4 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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21.5 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VIII).  

21.6 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

21.7 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI).  

21.8 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

22 -  DA EXTINÇÃO /RESCISÃO (art.137, da Lei n° 14.133/20213).  

22.1  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;  

22.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

22.2 A extinção do contrato poderá ser (Art138 Lei 14.133/2021): 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
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22.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

22.3.2 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

22.3.3 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

22.3.4 Indenizações e multas. 

22.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

22.5 O contrato poderá ser extinto: 

22.5.2 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo 

de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

22.5.3 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 

7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

22.6 O presente contrato poderá ser extinto, ainda, pela CONTRATADA diante de 

inadimplento pela CONTRATANTE com relação a quaisquer de suas obrigações ora 

ajustadas não sanado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação escrita 

encaminhada pela CONTRATADA nesse sentido, ficando, ainda, sujeita a multa equivalente 

a 10% (dez por cento) do valor total deste instrumento, sem prejuízo de arcar com as perdas 

e danos comprovadamente sofridos pela CONTRATADA.  

22.7  Na hipótese prevista, diante da extisão ensejada pelo descumprimento contratual 

pela CONTRATANTE e/ou em caso de extinção unilateral e imotivada pela 

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará desobrigada a restituir à CONTRATANTE 

eventual(is) quantia(s) anteriormente recebida(s), sem prejuízo da aplicação das penalidades 

previstas no caput desta Cláusula; 

22.8  Na hipótese de rescisão ensejada pelo descumprimento contratual pela 

CONTRATADA e/ou em caso de extição unilateral e imotivada por esta, a CONTRATADA 

deverá restituir à CONTRATANTE eventual(is) quantia(s) anteriormente recebida(s), sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas no caput desta Cláusula. 
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23 - O RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO (Art. 140. Lei 14.133/2021) 

23.1 O Objeto do contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 

24 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO: 

24.1 Este contrato não estabelece entre as partes signatárias nenhuma solidariedade ou 

direito de preferência nem poderá ser entendido como mandato ou representação, não 

implicando qualquer forma de sociedade ou associação. A nenhuma das Partes é lícito 

assumir obrigações em nome das demais, seja a que título for.  

§1º Quaisquer alterações no conteúdo deste contrato somente serão válidas se feitas por 

escrito e firmadas pelas partes ou por seus legítimos representantes ou funcionários da.  

§2º Este contrato obrigará cada uma das partes e seus respectivos sucessores e cessionários 

autorizados.  

§3º O presente Contrato poderá ser assinado em formato eletrônico por meio de plataforma 

digital em caso de impossibilidade de sua assinatura física pelas Partes. Desta forma, as 

Partes declaram que aceitam e entendem por válida, autêntica e verdadeira a comprovação 

da autoria e integridade deste documento em forma eletrônica, realizada por certificados 

eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, da MP nº 2.200-2, de tal 

forma que, este termo constitui ato jurídico perfeito e eficaz enquanto declaração de vontade 

do Autorizador, nos termos do art. 219 do Código Civil.  

24.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme  

justificativa constante do DFD. 

24.3 O prazo de vigência da contratação é de 30(trinta) dias, contados da data da assinatura 

do contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

24.4 O serviço é enquadrado como especifico tendo em vista o disposto na Lei 14.133/2021. 

24.5  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

25. PRAZO DA CONTRATAÇÃO: 

25.1. A contratação terá o prazo de 12 (doze) meses. 

 

26 - A VALIDADE DAS PROPOSTAS: 

26.1 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 
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Japoatã 05 de março de 2024 

 

    Responsável: 

Gustavo Caldas Santo 

Responsável pela elaboração  

 

 

 

Gervásio da Silva Neto  

Responsável pela Pesquisa de Mercado  

 

 

 

Aprovado na forma da Lei 

_____/_____/_______ 

 

Claudio Dinisio Nascimento 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CLAUDIO DINISIO 
NASCIMENTO:53
344790587

Assinado de forma digital 
por CLAUDIO DINISIO 
NASCIMENTO:533447905
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
  
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL E A 
EMPRESA .............................................................  
 

 
Por este instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ, entidade de 
Direito Público Interno, sediada à Rua XXXXX nº XX, XXXXXXXX, nesta cidade de Japoatã/SE, CNPJ 
xxxxxxxxxxxx, neste ato, representada por sue secretário Municipal, senhor Claudio Dinisio Nascimento, 
doravante denominada simplesmente de “CONTRATANTE” e, de outro lado à empresa 
_______________., com sede em _____________., à Rua/Av. _________, nº. _______, Bairro _______, 
CNPJ ______________, Inscrição Estadual ______________, neste ato, representada pelo senhor (a) 
_____________, doravante denominada simplesmente de “CONTRATADA”, tem entre si justo e 
contratado, nos moldes e demais disposições no PROCESSO Nº 03/2024, e, em obediência às 
disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA 
Nº 03/2024 - PMJ, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de conserto de veículos automotores da Frota da Prefeitura Municipal, por meio de oficina mecânica, 
com fornecimento ou não de peças e acessórios (genuínos e ou originais) e lubrificantes, conforme 
especificações técnicas e padrões de qualidade homologados pelos fabricantes, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.  
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO  

CATMAT UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANT V. UNIT R$ V. TOTAL 
R$ 

       

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;  
1.3.3. A Proposta do Contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da assinatura do termo, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
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5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
5.2. FORMA DE PAGAMENTO  
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, na Conta Corrente nº. _______ de titularidade da (s) empresa (s) 
vencedora (s). 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
5.2.2.1. Para todos os fins, o recibo de depósito será considerado como prova de quitação.  
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 
Prefeitura Municipal, entre data base constante da cláusula 5.3.1 e ao correspondente efetivo 
adimplemento da parcela, serão calculados pelo IPCA-E, índice este fornecido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe no período de inadimplência.  
5.3.3.1. O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento serão calculados com base no IPCA-E. 
5.3.4. Não se aplicará a regra prevista na cláusula 5.3.3, quando se tratar de pagamento que dependa 
de autorização por agente financeiro (convênios), situação em que o prazo constante na cláusula 5.3.1 
terá início a partir da solicitação do pagamento junto à Instituição. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante;  
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  
5.5.1. Não será concedido antecipação de pagamento. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
7.1. A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro através da revisão é condicionada à exaustiva e 
analítica demonstração, pelas fornecedoras, da ocorrência de álea econômica extraordinária e 
extracontratual decorrente da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, na forma do art. 124, "d", da Lei 14.133/21.  
7.2. Nos pedidos de revisão de preços, é obrigação da contratada demonstrar que no valor resultante da 
revisão foi considerada a diferença percentual entre o preço de referência fixado pela Administração e a 
proposta por ela ofertada, sendo dever do gestor do contrato certificar e atestar, em parecer técnico de 
natureza econômico-financeira, a observância da providência pela primeira, bem como:  
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7.2.1. Atestar a ocorrência, superveniência, origem e imprevisibilidade dos fatos, eventos e efeitos 
ensejadores do alegado desequilíbrio;  
7.2.2. Dimensionar e estimar da forma mais analítica e robusta possível a dimensão do impacto dos fatos 
alegados sobre as obrigações fixadas no contrato, categorizando de forma conclusiva no sentido da 
extraordinariedade da variação de preços alegado pela contratada.  
7.3. Os pedidos de revisão não poderão superar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato, nem o valor da segunda proposta melhor classificada.  
7.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não suspendem a execução dos contratos, e, 
eventual recomposição de valores em favor das contratadas devem, preferencialmente, ser pagos a título 
indenizatório, após análise e aprovação do Prefeito Municipal. 
7.4.1. A suspensão ou interrupção da execução dos contratos, durante a análise dos pedidos de revisão, 
sem expressa concordância do gestor do contrato, ensejará a aplicação das sanções previstas no 
instrumento convocatório e no contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante:  
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
8.1.7. Cientificar o órgão de representação administrativo do Município de Japoatã para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.  
8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada;  
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.  
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante;  
9.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência;  
9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato;  
9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);  
d) Multa:  
d.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias;  
d.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia.  
d.2.1. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
d.3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto;  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160).  
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.  
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.  
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.4.3. Indenizações e multas.  
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da execução contratual, no exercício de 2024, correrão à conta dos 
recursos orçamentários e Fonte: 1500.0000 Recursos próprios e 1720.0000 - Royalties.  
1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 
Ação: 2150 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura. 
Elemento de despesas: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 
1311- Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo. 
Ação: 2155 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras, transporte e Urbanismo. 
Elemento de despesas: 339039 - outros serviços de pessoa Jurídica 

 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
14.1. O prazo para assinatura deste Termo de Contrato será(ão) de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação expedida pelo Município de Japoatã. 
14.1.1. O presente prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, com a devida justificativa da 
futura Contratada.  
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. É eleito o Fórum da Comarca de Japoatã, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 
 
 
 
 
 
Japoatã/ xxx de fevereiro  de 2024 
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Claudio Dinisio Nascimento 
Prefeito Municipal  

Contratante 
 
 
 
 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

Contratada  
Testemunhas  
 
 
1 ------------------------------------------ ---------------------  
 

2 ----------------------------------------------------------------- 
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Anexo IV - Modelo de Proposta 
 
 
 
A Prefeitura Municipal / JAPAORTÃ - SE 
Referência: DISPENSA  ELETRÔNICO N.º 0X/2024 

LOTE 01 

Veículos Pesados: Caminhões, Tratores, Retroescavadeiras 

 

 

Objeto 

Qtde 

Estimada de 

Horas e de 

Peças 

 

 

Und 

 

Valor Bruto 

Para Peças 

(R$) 

Valor Máximo 

Unitário da 

Hora e 

Percentual 

Mínimo de 

Desconto 

(R$) 

Valor Anual 

Estimado 

(R$) 

Serviços especializados 

de manutenção 

preventiva e corretiva 

(mão de obra) 

165  

Hora 

Técnica 

 

 

- 
R$ R$ 

Peças e acessórios 

originais ou genuínos 

- Conjunto 
R$  R$  

TOTAL ANUAL ESTIMADO PARA O LOTE 01 R$  

 

 

 

VALOR GERAL R$ xx (xxxxxxxxxxxxxxxx); 
 

Prazo de validade da presente proposta: (mínimo de 60 dias)  
 
DECLARAMOS que em nossos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita 
entrega do objeto, inclusive as despesas com transporte, seguros, e outras, bem como qualquer dano 
causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, frete, taxas, regulamentos e posturas 
Municipais, Estaduais e Federais, enfim, tudo o que for, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito 
regressivo em relação a PREFEITURA MUNICIPAL - JAPOATÃ/SE. 
 
 Declaro para devidos fins que se fizerem necessário que nossa proposta foi elaborada de forma 
independente Atenciosamente,  
 
 
Nome e Assinatura do representante legal  
Cargo/Função 
 
 
 

TOTAL ANUAL ESTIMADO PARA OS LOTES 01 a 02 –Serviços 

especializados de manutenção preventiva e corretiva (mão de obra) 

 

R$ xxx 
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Anexo v – minuta de contrato 
 

 

 MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
  
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  xx/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA 
.............................................................  
 

 
Por este instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL, entidade de 
Direito Público Interno, sediada à Rua XXXXX nº XX, XXXXXXXX, nesta cidade de 
Japoatã/SE, CNPJ xxxxxxxxxxxx, neste ato, representada por sue secretário Municipal, 
senhor Claudio Dinisio Nascimento, doravante denominada simplesmente de 
“CONTRATANTE” e, de outro lado à empresa _______________., com sede em 
_____________., à Rua/Av. _________, nº. _______, Bairro _______, CNPJ 
______________, Inscrição Estadual ______________, neste ato, representada pelo 
senhor (a) _____________, doravante denominada simplesmente de “CONTRATADA”, 
tem entre si justo e contratado, nos moldes e demais disposições no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 02/2024, e, em obediência às disposições da Lei Federal nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA 
ELETRÔNICA Nº02/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço de preventivo e corretivo de veículos automotores da Frota da 
Prefeitura Municipal, por meio de oficina mecânica, com fornecimento ou não de peças 
e acessórios (genuínos e ou originais) e lubrificantes, conforme especificações técnicas e 
padrões de qualidade homologados pelos fabricantes, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.  
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO 
DO PRODUTO  

CATMAT UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANT V. UNIT 
R$ 

V. 
TOTAL 
R$ 
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;  
1.3.3. A Proposta do Contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 
....... (....). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
5.2. FORMA DE PAGAMENTO  
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, na Conta Corrente nº. _______ de 
titularidade da (s) empresa (s) vencedora (s). 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
5.2.2.1. Para todos os fins, o recibo de depósito será considerado como prova de 
quitação.  
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 
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moratórios devidos pela Prefeitura Municipal, entre data base constante da cláusula 
5.3.1 e ao correspondente efetivo adimplemento da parcela, serão calculados pelo IPCA-
E, índice este fornecido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe no período de 
inadimplência.  
5.3.3.1. O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final 
do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento serão 
calculados com base no IPCA-E.  
5.3.4. Não se aplicará a regra prevista na cláusula 5.3.3, quando se tratar de pagamento 
que dependa de autorização por agente financeiro (convênios), situação em que o prazo 
constante na cláusula 5.3.1 terá início a partir da solicitação do pagamento junto à 
Instituição. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência.  
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o contratante;  
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
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5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a 
retenção tributária prevista na legislação aplicável. 5.4.11.1. Independentemente do 
percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  
5.5.1. Não será concedido antecipação de pagamento. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 
IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s)  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
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6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
7.1. A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro através da revisão é condicionada 
à exaustiva e analítica demonstração, pelas fornecedoras, da ocorrência de álea 
econômica extraordinária e extracontratual decorrente da superveniência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, na forma do art. 124, "d", da Lei 14.133/21.  
7.2. Nos pedidos de revisão de preços, é obrigação da contratada demonstrar que no 
valor resultante da revisão foi considerada a diferença percentual entre o preço de 
referência fixado pela Administração e a proposta por ela ofertada, sendo dever do 
gestor do contrato certificar e atestar, em parecer técnico de natureza econômico-
financeira, a observância da providência pela primeira, bem como:  
7.2.1. Atestar a ocorrência, superveniência, origem e imprevisibilidade dos fatos, 
eventos e efeitos ensejadores do alegado desequilíbrio;  
7.2.2. Dimensionar e estimar da forma mais analítica e robusta possível a dimensão do 
impacto dos fatos alegados sobre as obrigações fixadas no contrato, categorizando de 
forma conclusiva no sentido da extraordinariedade da variação de preços alegado pela 
contratada.  
7.3. Os pedidos de revisão não poderão superar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) 
do valor total do contrato, nem o valor da segunda proposta melhor classificada.  
7.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não suspendem a execução dos 
contratos, e, eventual recomposição de valores em favor das contratadas devem, 
preferencialmente, ser pagos a título indenizatório, após análise e aprovação do Prefeito 
Municipal. 
7.4.1. A suspensão ou interrupção da execução dos contratos, durante a análise dos 
pedidos de revisão, sem expressa concordância do gestor do contrato, ensejará a 
aplicação das sanções previstas no instrumento convocatório e no contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante:  
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;  
8.1.7. Cientificar o órgão de representação administrativo do Município de Japoatã para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;  
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.  
8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  
8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação 9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas 
pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 



 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE JAPOATÃ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ 
 

 

P á g i n a  56 | 62 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual.  
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 9.1.12. Cumprir, 
durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;  
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9.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato;  
9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.  
9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei);  
d) Multa:  
d.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
d.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
d.2.1. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
d.3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º).  
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º).  
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato.  
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e  
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
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12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.4.3. Indenizações e multas.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da execução contratual, no exercício de 2024, correrão à 
conta dos recursos orçamentários e Fonte: 1500.0000 Recursos próprios e 1720.0000 - 
Royalties.  
1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 
Ação: 2150 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura. 
Elemento de despesas: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 
1311- Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo. 
Ação: 2155 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras, transporte e Urbanismo. 
Elemento de despesas: 339039 - outros serviços de pessoa Jurídica 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.  
 
14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
14.1. O prazo para assinatura deste Termo de Contrato será(ão) de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação expedida pelo Município de Japoatã. 
14.1.1. O presente prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, com a 
devida justificativa da futura Contratada.  
14.2. O CadTSERV: o preposto deverá enviar junto com o Contrato Administrativo a 
declaração de autorização cadastral junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
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16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 16.3. Registros que não caracterizam 
alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei nº 14.133/21.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. É eleito o Fórum da Comarca de Japoatã, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 
 
 
Japoatã/ xxx de xxxxxxxx  de 2024 
 
 

Claudio Dinisio Nascimento 
Prefeito Municipal  

Contratante 
 
 
 
 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

Contratada  
Testemunhas  
 
 
3 ------------------------------------------ ---------------------  
 
4 ----------------------------------------------------------------- 
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